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ATA DA SESSÃO DE REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 03/2026 DA CONGREGAÇÃO DA ESCOLA
DE BELAS ARTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS REALIZADA NO DIA
QUATRO DE MAIO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS.
Aos quatro dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, às treze horas e trinta minutos, na
Sala da Congregação da Escola de Belas Artes realizou-se a Sessão de Reunião Ordinária Nº
03/2026, com a presença dos seguintes Membros: Diretora da Escola de Belas Artes –
Profa. Dra. Camila Rodrigues Moreira Cruz; Vice-Diretora da Escola de Belas Artes – Profa.
Dra. Andréa de Paula Xavier Vilela; Chefe do Departamento de Desenho – Profa. Dra. Angélica
Beatriz Castro Guimarães; Subchefe do Departamento de Artes Cênicas - Prof. Dr. Antônio
Barreto Hildebrando; Chefe do Departamento de Fotografia e Cinema – Prof. Dr. Antônio César
Fialho de Sousa; Coordenadora do Colegiado do Curso de Graduação em Dança - Profa. Dra.
Ana Cristina Carvalho Pereira; Coordenadora do Colegiado do Curso de Graduação em Artes
Visuais - Profa. Dra. Fernanda Guimarães Goulart; Coordenadora do Colegiado do Curso de
Graduação em Conservação e Restauração de Bens Culturais Móveis – Profa. Dra. Camilla
Henriques Maia de Camargos; Coordenador do Colegiado de Graduação em Cinema de
Animação e Artes Digitais – Prof. Dr. Pedro Cardoso Aspahan; Subcoordenadora do Colegiado
do Programa de Pós-Graduação em Artes – Profa. Dra. Rita Lages Rodrigues; Representante
dos Professores do Departamento de Desenho - Profa. Me. Mariana Morais Pompermayer;
Representante dos Professores do Departamento de Artes Plásticas – Prof. Dr. Hélio Passos
Rezende; Representantes dos Técnico-Administrativos em Educação - Daniel de Freitas Picardi
e Rosiane Aparecida Soares; Representantes dos Discentes – Sofia Muniz de Oliveira, e Aretha
Brito de Lima. Justificaram as suas ausências os seguintes Membros da Congregação:
Diretora do Centro de Conservação e Restauração de Bens Culturais – Profa. Dra. Amanda
Cristina Alves Cordeiro, Chefe do Departamento de Artes Plásticas, Profa. Dra. Márcia Almada;
Chefe do Departamento de Artes Cênicas - Profa. Dra. Gabriela Córdova Christófaro;
Coordenadora do Curso de Graduação em Teatro - Profa. Dra. Rita de Cássia Santos Buarque
de Gusmão; Subcoordenador do Curso de Graduação em Teatro – Prof. Dr. Altemar Gomes
Monteiro; Coordenador do Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Artes – Prof. Dr.
Maurício Silva Gino; Coordenadora do Colegiado do Programa de Mestrado Profissional em
Artes-ProfArtes – Profa. Dra. Rosvita Kolb Bernardes; Coordenador do Colegiado de Extensão -
Prof. Dr. Sandro Ouriques Cardoso; Representante dos Professores do Departamento de
Desenho Rodrigo Borges Coelho e Representantes dos Discentes – Elanor Saori Ito. Não
justificaram suas ausências os seguintes Membros: Coordenadora do Colegiado do Curso
de Graduação em Design de Moda – Profa. Dra. Juliana Barbosa; Representante dos Discentes
– Luiz Filipe Goulart Vitorino Silva e Yari Delgado de Almeida Carneiro.  Encontram-se vagos,
os seguintes Assentos de Membros da Congregação: Representantes dos Professores do
Departamento de Fotografia e Cinema - 2 vagas de titulares e 2 suplentes; Representantes dos
Professores do Departamento de Artes Plásticas - 1 vaga de titular e 1 suplente;
Representantes dos Professores do Departamento de Artes Cênicas - 2 vagas de titular e 2
suplentes. Representante dos Técnico-Administrativos em Educação - 2 vagas de titulares e 2
suplentes. A Presidente da Sessão iniciou a ABERTURA DOS TRABALHOS, contabilizou o
número legal de Membros da Congregação, em 26 (vinte e seis) membros; conferiu o quórum
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de deliberação por maioria simples em 14 (catorze) membros, e, declarou aberta a Sessão de
Reunião Ordinária nº 03/2026. Em seguida, a Presidente da Sessão passou à 1ª PARTE:
EXPEDIENTE 1. Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Ordinária nº 02/2026.  A Presidente
da Sessão colocou em discussão e procedeu à leitura da Ata da Reunião Ordinária nº 02/2026.
Postas em votação, a referida Ata foi aprovada por unanimidade. 2. Comunicações da Direção
da Escola de Belas Artes. A Presidente da Sessão informou que na Reunião do Conselho
Universitário foi apresentado o Plano Diretor da UFMG, no qual constava a demolição do
espaço da Assufemg e dado os questionamentos e pedido de vistas, o assunto foi retirado de
pauta. - Que foi aprovado pelo MEC a criação do campus da UFMG em Betim, na proposta
inclui seis graduações: Engenharia de Produção, Engenharia de Sistemas, Sistemas de
Informação, Ciência de Dados e Inteligência Artificial, Fisioterapia e Educação Física/Ciências
do Esporte, cursos noturnos. - Disse que tem chegado na Diretoria processos aprovados ad
referendum e que não deve constar nos mesmos duas aprovações ad referendum. Nesse
sentido, a Congregação orientou que as Câmaras Departamentais se reúnam pelo menos uma
vez por mês para analisar o mérito dos documentos, visto que a Congregação não analisará
processos aprovados ad referendum. A Congregação entende a urgência e prazos de alguns
assuntos, mas que o Professor encaminhe suas solicitações em tempo hábil de modo que
atenda o cronograma de reuniões departamentais.  2ª PARTE: ORDEM DO DIA – quorum de
deliberação: maioria simples. PAUTAS: ITEM 1) Expedição de Referendos: A Presidente da
Sessão procedeu à aprovação ad referendum da Congregação de todos os subitens
relacionados a seguir, tomando por base o princípio da eficiência administrativa, justificando a
necessidade de dar celeridade à tramitação dos processos administrativos. Enfatizou ainda que
no cumprimento das funções de Diretora da Escola de Belas Artes verificou as exigências
legais e as normativas da UFMG, pertinentes às respectivas aprovações, tendo também
baseado tais decisões em pareceres favoráveis, emitidos pelas respectivas chefias imediatas e
por membros relatores da Congregação. Dessa forma, consultou ao plenário da Congregação
que manifestou anuência sobre a aprovação em bloco, nos termos do art. 16, §7º do Regimento
Geral da UFMG, dos seguintes subitens: 1.1 - Referendar Progressão Docente  a) Professor
Eduardo dos Santos Andrade, do nível 3 para o nível 4, da Classe B de professor Adjunto b)
Professor Angelo Mazzuchelli Garcia, do nível 2 para 3 e do 3 para 4 da Classe C de Professor
Associado c) Professora Brigida Moura Campbell, do nível 1 para 2 da Classe C de Professor
Associado d) Professor Jalver Machado Bethônico, do nível 2 para 3 e do 3 para 4 da Classe C
de Professor Associado e) Professora Rita de Cássia Santos Buarque de Gusmão, do nível 1
para 2 da Classe C de Professor Associado. Postos em votação, os itens foram aprovados por
unanimidade. 1.2 - Referendar Atividade de Extensão - Escola Livre de Artes Arena da Cultura
- Grupo de Trabalho Curador do Seminário Arena da Cultura 2026 – coordenado pela
Professora Gabriela Córdova Christófaro. Posta em votação, foi aprovada por unanimidade. 1.3
– Referendar - Ficha de Composição de equipe – Projeto Cinema Documentário e História
Sindical: 50 anos do APUBH, sua relação com a UFMG e com a história do Brasil, coordenado
pelo Prof. Pedro Aspahan. Posta em votação, foi aprovada , sendo registrada a abstenção do
Prof. Pedro Aspahan, por se tratar de processo de seu interesse. Passando ao ITEM 2 – A
Presidente da Sessão colocou em discussão o processo de promoção para a classe de
Professor Associado de interesse da Professora Gabriela Córdova Christófaro, contendo as
atas da avaliação de desempenho realizada pela Comissão Avaliadora. Em seguida, colocou
em votação, sendo aprovado por unanimidade. Passando ao ITEM 3 - A Presidente da Sessão
colocou em discussão o processo de revisão de progressão de interesse da Professora
Alessandra Rosado, contendo parecer favorável à solicitação. Em seguida, colocou em votação,
sendo aprovado por unanimidade. Passando ao ITEM 4 - A Presidente da Sessão colocou em
discussão o processo de progressão de interesse do Professor Arnaldo Leite de Alvarenga,
contendo parecer favorável à solicitação, emitido pelo Professor Hélio Passos Rezende. Em
seguida, colocou em votação, sendo aprovado por unanimidade. O Professor Hélio Passos
Rezende disse que na análise do processo de progressão notou que as atividades
administração não são obrigatórias, e sugeriu que se considerasse discutir essas atividades
como obrigatórias. A Professora Andréa de Paula Xavier Vilela disse que participou da
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comissão que elaborou a resolução de perfil de referência para as atividades desempenhadas
pelo corpo docente da Escola de Belas Artes, inclusive como ainda tem professores em regime
de 20 horas, não tem como colocar como obrigatórias as atividades administrativas. A
Presidente da Sessão disse a progressão e promoção é de interesse do professor e que o
mesmo tem que observar as atividades que são computadas na análise dos processos.
Inclusive comentou que a resolução de progressão e promoção será atualizada pela UFMG e
que no dia 11 de maio próximo, na Sala da Congregação, haverá uma reunião com a APUBH
sobre esse assunto. A Professora Ana Paola dos Reis disse não há tantos cargos ou
representações administrativas para atender a todos, mas ocorre que sempre recaem sobre os
mesmos professores demonstram interesse. A Presidente da Sessão disse que na reunião
anterior já havia solicitado aos Chefes dos Departamento um levantamento das atividades
exercidas pelos Professores, pois isto mostrará a realidade. O TAE Daniel de Freitas Picardi
solicitou que a Diretoria verificasse com a Reitoria sobre a atualização da Resolução
Complementar 02/2013 que trata das orientações sobre concursos públicos para professores,
pois está defasada em relação ao conteúdo dos Editais. A Presidente da Sessão disse que a
Reitoria tem conhecimento do assunto e que existe o interesse da CPPD em criar uma central
de concursos. Em seguida, a Presidente da Sessão solicitou permissão para inserir na pauta, o
parecer elaborado pela Professora Ana Paola dos Reis referente ao indeferimento da atividade
acadêmica individual que havia sido discutido na reunião 02/2026 e o projeto de pesquisa
Acervo Audiovisual Choro Patrimônio, coordenado pelo Professor Pedro Cardoso Aspahan. A
permissão foi concedida pela Congregação. Passando ao ITEM 5, a Presidente da Sessão
passou a palavra à Professora Ana Paola dos Reis, que estava presente à reunião como
convidada, visto que relatou sobre o processo de indeferimento da atividade acadêmica
individual de interesse da Professora Heloísa Marina da Silva. Em seguida, passou a palavra à
relatora. A Professora Ana Paola dos Reis procedeu à leitura minuciosa do Parecer 01/2026
que está inserido no processo 23072.262066/2025-18. A relatora considerou que: - “A
professora Heloísa Marina da Silva abriu processo de proposta de atividade individual e o
encaminhou em tempo hábil; - Havia ciência por parte da Chefe do Departamento, Profa.
Gabriela Christófaro, da existência e do interesse do processo em questão, tendo instruído
extra-ofício a professora interessada sobre a inclusão de outro documento ao processo;- Não
houve instrução à professora interessada por parte da Secretaria do Departamento na
orientação ao suprimento de falhas de seu procedimento (os encerramentos de processo de
proposta de atividade individual, ainda que ela desse continuidade com a intenção da atividade,
tendo em vista o pedido de afastamento para ministrar curso); - A inexistência de manifestação
escrita da professora para desistência do processo requisitado; - O descumprimento do prazo
pela Secretaria para prosseguimento do processo após sua reabertura; - A sucessão de
defeitos ao ordenamento da burocracia e do encaminhamento processual, sendo que: - Não há
evidência de qualquer das partes (interessada, Chefia ou Secretaria) sobre ação de má-fé ou
intencional omissão de prestação de informações e instruções; - Não é evidente que os defeitos
do processo, e do descumprimento de prazos, causem lesão ao interesse público; - Que o
indeferimento do processo, ainda que observados os defeitos, pode eventualmente causar
lesão à professora interessada Heloísa Marina da Silva em sua regularização junto à Receita
Federal; - Que a aprovação do processo obriga a professora interessada a ressarcir a
Universidade, a Escola de Belas Artes e o Departamento de Artes Cênicas, incrementando o
recolhimento financeiro institucional; - Que o indeferimento do processo pode gerar, conforme o
Art. 50 da Lei Nº 9.784 atos administrativos motivados, com indicação dos fatos e dos
fundamentos jurídicos, quando neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses. - Que os
defeitos do processo são considerados sanáveis, pela aprovação do processo pela
Congregação da Escola de Belas Artes; - VOTO somos s.m.j., pelo deferimento do processo de
Proposição de Atividade Acadêmica Individual da Profa. Heloísa Marina da Silva,
recomendando: - A realização de ações de capacitação para uso do SEI aos docentes; -
Instrução por escrito à professora sobre os defeitos processuais de sua responsabilidade e
indicação de estudos sobre as regulamentações de interesses docentes; - A realização de
cursos de reciclagem para acompanhamento de atualizações regulamentares a processos
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administrativos para secretários de departamento e de colegiados”. Em seguida, a Presidente
da Sessão colocou discussão o parecer. O TAE Daniel de Freitas Picardi disse que as
Secretarias dos Departamentos têm conhecimento dos trâmites do processo, o assunto em
questão pode ter sido pontual. O Professor Pedro Cardoso Aspahan parabenizou pelo parecer e
disse ter dúvidas em relação as datas, se é a do início do atividade, ou a da assinatura, ou da
aprovação da atividade. A Presidente da Sessão esclareceu que a atividade só pode iniciar
após a aprovação em todas instâncias da Escola. O Professor Antônio Barreto Hildebrando
parabenizou pelo parecer e disse a dada a complexidade dos assuntos que a escola deveria ter
uma assessoria jurídica para respaldar às Câmaras Departamentais. A Professora Mariana
Morais Pompermayer disse que a legislação da UFMG está disponível para todos, mas que o
fluxo de andamento dos processos e informações poderiam ser mais divulgado. A Professora
Rita lages Rodrigues disse que a Congregação pode rever os atos administrativos sem dolo. A
Presidente da Sessão disse que o indeferimento da Congregação não foi sem respaldo jurídico,
foi por cumprir o previsto no previsto no Art. 6º da Resolução nº 3, de 26 de maio de 2023 da
Congregação. A Professora Ana Paola dos Reis fez um levantamento para identificar o trâmite
do processo dentro do Departamento de Artes Cênicas e o que fez com que a Congregação
indeferisse o pedido da Professora Heloísa Marina da Silva. Lembrou que é um caso pontual,
não pode ser assumido como regra e sim como exceção. Em seguida, colocou em votação o
parecer emitido pela Professora Ana Paola dos Reis, que foi aprovado, sendo registrada a
abstenção da Presidente da Sessão. Passando ao ITEM 6, a Presidente da Sessão disse que o
Professor Pedro Cardoso Aspahan havia encaminhado para a Congregação o projeto de
pesquisa Acervo Audiovisual Choro Patrimônio, mas foi observado que já constava um contrato
assinado, com as horas a serem dedicadas ao projeto. Em reunião com o referido Professor e o
Chefe do Departamento, foi esclarecido que o contrato somente poderia ser assinado após as
aprovações das instâncias e que também foi sugerido a redução das horas a serem prestadas,
em função das demais atividades do Professor no Departamento e Colegiado. O Professor
Antônio Cesar Fialho de Sousa disse que o Professor Pedro Cardoso Aspahan procedeu às
alterações apontadas pela Diretora da Escola e que o projeto foi aprovado no âmbito da
Câmara do Departamento. Em seguida, a Presidente da Sessão colocou em votação, sendo
aprovado, com a abstenção do Professor Pedro Cardoso Aspahan. Passando ao ITEM 7, a
Presidente da Sessão procedeu a leitura da carta encaminhada pelo Professor Wagner Leite
Viana “À congregação da Escola de Belas artes, câmara departamental e colegiado de Artes
Visuais Eu, Wagner Leite Viana, docente servidor lotado no Departamento de Artes Plásticas,
venho por meio deste solicitar nestas instâncias um pedido de retratação da docente servidora
Patrícia de Paula Pereira em relação a denunciações caluniosas produzidas pela mesma nos
últimos anos no âmbito da unidade, bem como outras instâncias de apuração. A docente tem
sido mobilizada por ódio racial, numa perspectiva de impedir meu trabalho e presença nos
locais destinados às atividades práticas. Ela e seus apoiadores repetem constantemente que o
espaço é público e que é do uso de todos, entretanto sub repticiamente, contra mim promovem
o impedimento ao acesso de laboratórios e ateliês ofertados ao grupo de docentes, marcando
atividades nestes locais nos dias em que oferto disciplinas obrigatórias, pressionando as chefias
para elaboração de regras de uso destes espaços que favoreçam a ela e outros docentes que a
apoiam, inviabilizando o uso de outros espaços com materiais e equipamentos entulhados
pertencentes a ela e outros docentes, organizando estes espaços de ateliê de modo a
inviabilizar o uso dentro das propostas práticas ligadas as disciplinas que oferto de conteúdo
obrigatório sobre as temáticas racial e ambiental. As denúncias mentirosas contra mim, por um
lado foram e são usadas pela docente e outros colegas para angariar apoio nos debates contra
mim e no limite alcançar minha expulsão do serviço público, desejo este que ouvi de outros
colegas do mesmo núcleo de trabalho, que em declarações de apoio à docente em instâncias
de apuração afirmarem que eu não deveria estar aqui na UFMG. Todas estas ações, somadas à
inúmeras denunciações caluniosas, apuradas em extensos e cansativos processos de
investigação que já enfrentei, são ações pacientemente orquestradas e buscam gerar um tipo
de terror psicológico e reforçar as afirmativas para que eu entenda de uma vez por todas que a
UFMG não é lugar para mim. Esta metodologia e sistemática racial que historicamente lança
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fora pessoas negras das instituições, é algo extremamente, como outrora tenho relato os
impactos em minha saúde laboral. Esta percepção que tenho como homem negro quilombola
parte da leitura institucional que faço nestes quase 10 anos em que estou na Escola de Belas
Artes. Vejo que é inadmissível o que ocorreu desde 2022 na conjuntura do processo
investigativo nº 23072.201793/2022 58 deflagrado nesta unidade para averiguação de denúncia
de racismo institucional envolvendo os impedimentos sobre implementação de disciplinas
obrigatórias sobre temática racial e ambiental no currículo da Licenciatura em Artes Visuais,
cujo debate se arrastava desde 2016. A docente retaliou com acusações vazias de “suposta
falta de urbanidade”, e prosseguiu em outras instâncias. Em novembro de 2023 a servidora
Patrícia de Paula Pereira, encaminhou nova, denuncia por suposta falta de urbanidade que
tramitou pela ouvidoria da universidade, gabinete da reitoria e que ensejou abertura de
processo de averiguação de denúncias nº 23072.277937/2023-28 na comissão de Ética. Em
meio a inúmeras declarações sem provas e apesar das investidas da docente por meio de
novas denúncias em 2024, igualmente infundadas, mais uma vez a docente apresentada suas
declarações no Departamento, no Colegiado de curso e na Congregação da Escola de Belas
Artes, como acusações de assédio moral, a fim de ofender e atacar minha integridade. Esta
nova denunciação mentirosa de 2024 também foi levada ao Conselho de ética, o relatório final
do processo 23072.277937/2023-28 (ANEXO 1), foi concluído em 16 de julho de 2025, no qual
a comissão não verificou nenhuma falha ética em minha conduta. Onde se diz textualmente:
Compreendemos que relações de trabalho cotidianas, podem ser tensas. Debates sobre
reformas curriculares costumam ocorrer com discordâncias, diferentes posicionamentos e
entendimentos que podem produzir incômodos e desconfortos. No entanto, não identificamos
infração ética ou falta de urbanidade no comportamento do denunciado. Não é porque há
conflito que há falta de urbanidade. Apresentar diante de colegas incômodos sobre condutas do
cotidiano de trabalho, apontar possíveis equívocos institucionais que podem ser enquadrados
como racismo institucional e/ou racismo epistemológico não incorrem, em infração ética.
Apontar e denunciar o racismo ainda presente nas estruturas da universidade, é condição para
que alterações possam ser feitas, mesmo que isso possa gerar desconfortos. Este relato trazido
tem sido apresentado, a cada situação descrita, parte a parte, nos últimos dez anos, sempre
procurei informar departamento, colegiado e direção sobre as diversas ocorrências e contextos
raciais envolvidos nestas disputas desiguais, algumas vezes percebo que a postura institucional
em respeitar a autonomia do grupo, pode favorecer a permanência de alguns privilégios
previamente estabelecidos, impedindo que uma intervenção imparcial e direta no grupo de
licenciatura possa estancar a perpetuação destes comportamentos eivados na prática do
racismo institucional. Diante do exposto, reitero meu pedido de retratação da professora Patrícia
de Paula Pereira por ter sido maliciosamente acusado nas instâncias da unidade EBA, pelos
constantes ataques à minha integridade de homem negro, que tem sido sistematicamente
abalada pela prática caluniosa, ensejando denúncias mentirosas divulgadas pela professora
com apoio de outros docentes, o que tem gerado descrédito sobre minha conduta e instalado
prejuízos que tem se tornado permanentes e que dificultam minha presença e ação no contexto
do trabalho. Belo Horizonte, 15 de abril de 2026 Wagner Leite Viana Professor adjunto
Departamento de Artes Plásticas da Escola de Belas Artes, área de conhecimento: Ensino de
Artes Visuais - Relações étnico-raciais e Educação Ambiental Membro da Associação Brasileira
de Críticos de Arte – ABCA”. Em seguida, a Presidente da Sessão disse que fez uma consulta
com a Professora Joana Ziller que é a atual Coordenadora do CMEC. A fala do professor de
acusação de ações racistas precisa ser comprovada. Para pedir que uma pessoa se retrate, é
necessário comprovação dos fatos. No caso do espaço do Ateliê de Licenciatura, o professor
alega que não consegue utilizar esse espaço para dar a sua disciplina. Ele já foi informado que
para utilização do espaço tem que fazer reserva da sala junto a SLOP. A Professora Rita Lages
Rodrigues disse que o documento traz acusações sérias à Professora Patrícia de Paula Pereira
e aos demais professores da Licenciatura. A resposta tem que ser sucinta, pois não é da
competência da Congregação a análise do pedido. Foi ponderado pela plenária que não cabe a
Congregação, nem ao Colegiado e nem à Câmara Departamental analisar o pedido. A
Professora Fernanda Guimarães Goulart informou à Congregação que a área de Licenciatura
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vive uma situação delicada, de conflitos internos e que está precarizada em relação aos
espaços físicos. Disse que o grupo está passando muita dificuldade consensual, mas que o
professor solicitou reunião mediada pela Diretoria, Congregação e Colegiado, porém o mesmo
não compareceu à reunião. Sugeriu que haja uma reunião mediada com o Departamento e o
Colegiado para sanar conflitos. A Professora Andréa de Paula Xavier Vilela disse que a
Congregação pode recomendar que haja mediação com relação ao espaço. A Presidente da
Sessão disse que não compete a Congregação, Departamento e Colegiado o pedido de
retratação. A Professora Andréa de Paula Xavier Vilela disse que a Comissão de Ética
entendeu que não houve falta de urbanidade e que divergências são normais no ambiente de
trabalho. A Congregação entende que, caso haja injúria racial ou racismo, o fato precisa ser
comprovado. A Professora Fernanda Guimarães Goulart se ofereceu para mediar mais uma
reunião de área. A congregação deliberou por fim, que não cabe a ela recomendar a retratação.
Nada mais havendo a tratar, a Presidente da Sessão declarou encerrada a Reunião Ordinária
Nº 03/2026 da Congregação da Escola de Belas Artes e, para constar, eu, Maria de Lourdes
Macêdo, Secretária da Sessão, lavrei a presente Ata que assino juntamente com os demais
integrantes da Congregação. Belo Horizonte, quatro de maio de dois mil e vinte e
seis.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

 

Documento assinado eletronicamente por Camila Rodrigues Moreira Cruz, Diretor(a), em
11/06/2026, às 13:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andrea de Paula Xavier Vilela, Vice diretor(a) de
unidade, em 12/06/2026, às 05:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Morais Simões Lima, Assistente em
Administração, em 12/06/2026, às 14:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Cesar Fialho de Sousa, Chefe de
departamento, em 12/06/2026, às 15:05, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Queiroga, Subcoordenador(a), em
12/06/2026, às 15:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Cardoso Aspahan, Professor(a), em
12/06/2026, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sandro Ouriques Cardoso, Membro, em
12/06/2026, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Camilla Henriques Maia de Camargos,
Coordenador(a) de curso, em 12/06/2026, às 17:05, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Mauricio Silva Gino, Coordenador(a) de curso
de pós-graduação, em 15/06/2026, às 00:25, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Daniel de Freitas Picardi, Assistente em
Administração, em 15/06/2026, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hélio Passos Rezende, Professor do Magistério
Superior, em 15/06/2026, às 09:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Geraldo Freire Loyola, Professor do Magistério
Superior, em 15/06/2026, às 11:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Angelica Beatriz Castro Guimaraes, Chefe de
departamento, em 15/06/2026, às 15:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sofia Muniz de Oliveira, Usuária Externa, em
16/06/2026, às 08:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosiane Aparecida Soares, Assistente em
Administração, em 17/06/2026, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5244999 e o código CRC 53225D2F.

Referência: Processo nº 23072.224130/2026-35 SEI nº 5244999
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